
R E S U M O

O planejamento estratégico institucional é fundamental para o desenvolvimento dos trabalha-
dores, porque orienta, de forma estruturada, quais competências precisam ser desenvolvidas 
para alcançar os resultados desejados. A educação permanente (EP), como ação de aprendi-
zagem no trabalho, promove reflexão crítica e aquisição de competências, distinguindo-se da 
educação continuada por seu caráter processual e contextualizado. Esta pesquisa, realizada 
em uma operadora de saúde suplementar de Minas Gerais, teve como objetivo analisar a 
percepção dos trabalhadores quanto aos efeitos da EP no desenvolvimento profissional entre 
2022 e 2023, com base na aprendizagem significativa. O método de pesquisa foi o estudo 
de caso com a técnica de entrevistas semiestruturadas e análise de conteúdo. A amostra foi 
composta por 17 profissionais da saúde e dois gestores assistenciais. A pesquisa mostrou que 
os trabalhadores conhecem o Programa de Educação Permanente Institucional e reconhecem 
seu papel no aprimoramento profissional e na qualificação do cuidado. O Plano de Desen-
volvimento Individual é valorizado, embora sua execução enfrente limitações, como carga de 
trabalho e falta de avaliação sistemática. A educação permanente foi percebida como transfor-
madora, fortalecendo competências, segurança e humanização da assistência. Os participan-
tes também sugeriram melhorias estruturais, tais como local protegido para as atividades de 
aprendizagem, favorecendo a atenção plena e organizacionais como o planejamento das ativi-
dades de trabalho, para viabilizar a realização das atividades de capacitação, a fim de ampliar a 
efetividade do Programa. Conclui-se que a educação permanente é uma ferramenta potente 
para qualificação do trabalho em saúde, centrada no protagonismo do trabalhador.
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A B S T R A C T

Institutional strategic planning is fundamental for the development of workers because it provides 
structured guidance on which competencies need to be developed to achieve the desired results. 
Permanent education (PE), as a work-based learning action, promotes critical reflection and the 
acquisition of competencies, distinguishing itself from continuing education by its procedural and 
contextualized nature. This research, conducted in a supplementary health insurance company in 
Minas Gerais, aimed to analyze workers' perceptions of the effects of PE on professional develop-
ment between 2022 and 2023, based on meaningful learning. The research method was a case 
study using semi-structured interviews and content analysis. The sample consisted of 17 healthcare 
professionals and two care managers. The research showed that workers are familiar with the 
Institutional Permanent Education Program and recognize its role in professional improvement and 
the qualification of care. The Individual Development Plan is valued, although its implementation 
faces limitations such as workload and lack of systematic evaluation. Permanent education was 
perceived as transformative, strengthening competencies, safety, and the humanization of care. 
Participants also suggested structural improvements – a protected space for learning activities, 
promoting mindfulness – and organizational improvements such as planning work activities to 
enable the implementation of training activities, in order to increase the effectiveness of the Pro-
gram. It is concluded that continuing education is a powerful tool for improving the quality of work 
in healthcare, centered on the worker's empowerment.
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INTRODUÇÃO

Desde a década de 1970, o Brasil vivenciou um movimento de renovação sanitária conduzido 
por jovens sanitaristas, que passaram a implementar a Atenção Integral à Saúde, articulando ações 
preventivas e curativas. Isso fortaleceu os serviços municipais com intensa participação popular, 
sobretudo de grupos socialmente vulneráveis. Essa mobilização social e profissional ampliou-se 
nacionalmente, pressionando por maior investimento público. O resultado foi a formulação de 
políticas que originaram os Sistemas Unificados e Descentralizados de Saúde (SUDS), bem como 
na criação da Comissão Nacional da Reforma Sanitária e na promulgação da Constituição Federal 
de 1988, marcos decisivos do processo.

Nesse contexto histórico e legal, consolidou-se uma nova concepção ampliada de saúde, baseada 
nos determinantes sociais e na atuação política de trabalhadores e da sociedade civil. A Constituição 
de 1988 foi promulgada e definiu a saúde como direito de todos e dever do Estado. Essa base foi 
regulamentada pela Lei nº 8.080/1990, que instituiu o Sistema Único de Saúde (SUS), estruturado 
pelos princípios da universalidade, equidade, integralidade, descentralização e controle social. 



Filomena Magda Fernandes Foureaux﻿﻿﻿﻿ e Adriane Vieira

R. Adm. FACES Journal Belo Horizonte • v.25 • n.2 • p. 57-74 • Abr./Jun. 2026. ISSN 1984-6975 (online)     59 

As ações e serviços de saúde foram organizadas, em todo o país, estabelecendo diretrizes para 
a qualificação permanente dos profissionais.

Com o fortalecimento do SUS, a formação dos trabalhadores ganhou destaque. Em 2003, foi 
criada a Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES), no âmbito Ministério 
da Saúde, que ficou responsável por formular políticas para gestão, qualificação e regulação da força 
de trabalho. Em 2004, a Portaria nº 198/GM instituiu a Política Nacional de Educação Permanente 
em Saúde (PNEPS), consolidada em 2007 a partir das deliberações da 3ª Conferência Nacional do 
Trabalho e da Educação na Saúde e da Comissão Intergestores Tripartite (Brasil, 2007).

A PNEPS representa a articulação entre saúde e educação, com foco na formação crítica 
dos trabalhadores e na capacidade de resposta dos serviços às necessidades da população. Suas 
ações devem ser orientadas pelas demandas locais e pela transformação das práticas de trabalho. 
A construção do conhecimento deve partir da realidade do território, com estratégias dialogadas 
de enfrentamento dos problemas (Brasil, 2004; Lemos, 2023).

A Educação Permanente (EP) é definida como um processo contínuo de aprendizagem, no 
próprio local de trabalho, pautado na problematização da prática, com potencial transformador do 
fazer profissional. Diferencia-se da educação continuada, que ocorre em períodos definidos e segue 
metodologia tradicional voltada à aquisição sequencial de conhecimentos técnicos (Brasil, 2018).

A Educação Permanente, nesse contexto, favorece a construção crítica do conhecimento e a 
qualificação do cuidado em saúde (Silva et al., 2019). O programa de EP da operadora, foco deste 
estudo, está ancorado na PNEPS e orientado por seu planejamento estratégico e políticas de 
recursos humanos.

Considerando essa realidade, o problema de pesquisa que norteou o estudo foi: Quais foram 
as percepções dos trabalhadores sobre as ações do Programa de Educação Permanente no desen-
volvimento profissional, entre janeiro de 2022 e dezembro de 2023?

Esta pesquisa foi desenvolvida em uma operadora de autogestão em saúde suplementar, modelo 
em que a própria empresa administra o plano assistencial sem fins lucrativos. A Saúde Suplementar, 
por sua vez, compreende as atividades reguladas pelo Estado relativas a planos privados (Brasil, 
2012), regida pela Lei nº 9.656/1998 e supervisionada pela Agência Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS) desde 2000. O setor engloba operadoras de autogestão, cooperativas, seguradoras e ins-
tituições filantrópicas (Brasil, 1998; Brasil, 2000).

O objetivo geral do estudo foi analisar a percepção dos trabalhadores sobre as ações do 
Programa de Educação Permanente no desenvolvimento profissional dos trabalhadores e gestores 
da assistência em Minas Gerais.

Utilizou entrevistas semiestruturadas e instrumentos institucionais como o Plano de 
Desenvolvimento Individual, elaborado em conjunto com a gestão, respeitando o horário de 
trabalho e os princípios da aprendizagem significativa. Esses princípios consideram que o aluno 
relaciona o novo ao que já sabe, o conteúdo é organizado e compreensível, possibilitando a par-
ticipação ativa na construção do conhecimento.
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A realização deste estudo justifica-se pela necessidade de compreender os impactos da Educação 
Permanente em Saúde (EP) no desenvolvimento dos trabalhadores e gestores da assistência 
em uma operadora de autogestão da saúde suplementar, contexto ainda pouco explorado na 
literatura. Considerando os desafios enfrentados pelos serviços de saúde quanto à qualificação 
profissional contínua, à resolutividade das ações assistenciais e à efetividade do cuidado, investigar 
a percepção dos trabalhadores sobre os efeitos da EP no desenvolvimento profissional torna-se 
estratégico para fortalecer práticas mais integrais, colaborativas e centradas nas necessidades reais 
da população. Além disso, ao analisar as experiências formativas à luz das diretrizes da Política 
Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS), este estudo contribui para a consolidação 
de processos educativos comprometidos com a transformação do trabalho e com a melhoria dos 
serviços. A saúde suplementar, setor marcado por grande diversidade organizacional e crescente 
demanda por qualidade e eficiência torna-se especial, para que a educação permanente contribua 
com a qualificação dos processos.

REFERECIAL TEÓRICO

Saúde suplementar no Brasil: evolução histórica e configuração institucional

A formação do sistema de saúde brasileiro tem raízes na década de 1920, estruturada em 
dois eixos distintos: campanhas sanitárias de prevenção destinadas à população em geral e assis-
tência médica curativa voltada aos trabalhadores formais, ofertada por empresas e instituições. 
A Constituição de 1934 consolidou os direitos sociais e atribuiu ao Estado a responsabilidade de 
regular as relações produtivas, fortalecendo a intervenção estatal no setor (Amaral, 2024).

A partir dos anos 1960, empresas industriais como Volkswagen, Acesita e Companhia Siderúrgica 
de Volta Redonda passaram a contratar grupos médicos privados devido à insuficiência dos servi-
ços previdenciários. Esse movimento impulsionou a chamada “medicina empresarial”, modalidade 
inicial da assistência suplementar, apoiada em convênios entre o Instituto de Aposentadorias e 
Pensões dos Industriários (IAPI) e a Previdência Social. Esse formato marcou a entrada do Estado 
na regulação dessas práticas, consolidando um novo arranjo setorial (Amaral, 2024).

Quatro modelos empresariais de assistência suplementar se tornaram predominantes: medicina 
de grupo, cooperativas médicas, autogestão e seguro-saúde. A medicina de grupo consolidou-se 
nos anos 1960, oferecendo planos coletivos com acesso à rede própria ou credenciada. Na década 
de 1970, difundiram-se planos próprios de empresas, estruturados como autogestão — adminis-
trados internamente — ou cogestão — geridos por terceiros. As seguradoras de saúde, por sua 
vez, passaram a atuar intermediando despesas médicas sem prestação direta de serviços. Já as 
cooperativas médicas ofereceram uma alternativa democrática, baseada em propriedade coletiva 
e em uma relação diferenciada com os usuários (Lima; Machado; & Lima; 2025).

Nos anos 1980, a saúde suplementar expandiu-se de forma expressiva, influenciada pela crise 
do setor público, ampliação da classe média, fortalecimento do emprego formal e dificuldades de 
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implementação do Sistema Único de Saúde (SUS). A atuação de diversos atores, tais como ope-
radoras, empresas, sindicatos, consumidores e Estados intensificaram essa expansão. O período 
também foi marcado por mudanças estruturais, como a criação do Conselho Nacional de Segurança 
Pública (CONASP), que impulsionou a organização das Ações Integradas de Saúde (AIS), pautadas 
na descentralização e integralidade (Amaral, 2024).

O Sistema Unificado e Descentralizado de Saúde (SUDS), instituído em 1987, representou a 
transição para um modelo público unificado, antecedendo a criação do SUS pela Lei nº 8.080/1990, 
que definiu o comando único nas três esferas de governo e reforçou a participação social por 
meio da Lei nº 8.142/1990. Paralelamente, políticas fiscais, como a dedução de despesas médicas 
no Imposto de Renda, fortaleceram a atratividade da saúde suplementar (Amaral, 2024).

A natureza essencialmente mercantil da saúde suplementar, fundada em relações contratuais de 
compra e venda de serviços, levou à criação da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) em 
2000, com o objetivo de regular o setor, proteger consumidores e estimular o desenvolvimento 
equilibrado do mercado (Brasil, 2024; Lima; Machado; & Lima, 2025). Esse marco consolidou o 
setor suplementar como componente estruturante do sistema de saúde brasileiro.

Gestão de pessoas na perspectiva estratégica

O planejamento estratégico configura-se como instrumento central para orientar a atuação 
institucional e impulsionar o alcance de resultados organizacionais. Dentro desse processo, a 
gestão de pessoas desempenha papel decisivo ao promover o alinhamento entre competências, 
práticas de trabalho e metas estratégicas (Ribeiro et al, 2022; Vargas, & Neto, 2024).

A gestão de pessoas envolve a administração das relações entre organização e colaboradores, 
entendidos como parceiros estratégicos e não apenas recursos operacionais. Essa gestão com-
preende cinco subsistemas interdependentes: provisão, aplicação, manutenção, monitoramento e 
desenvolvimento. É neste último subsistema — desenvolvimento — que se concentra o interesse 
deste estudo (Sgarbossa, 2023).

A perspectiva contemporânea de desenvolvimento de pessoas reconhece o trabalhador como 
agente ativo na construção de capacidades, aproximando-se das abordagens de aprendizagem 
organizacional defendidas por autores como Senge (1990) e Nonaka e Takeuchi (1995). Tais autores 
ressaltam que a aprendizagem contínua é condição para inovação, adaptabilidade e sustentabilidade 
organizacional. Assim, práticas formais e informais de capacitação — treinamentos, projetos, 
vivências e trocas profissionais — integram um processo sistêmico de desenvolvimento (Loiola, 
& Lima, 2024; Ramadam et al., 2024).

Em ambientes marcados por mudanças tecnológicas, pressões competitivas e complexidade 
crescente, investir no desenvolvimento profissional torna-se mecanismo para fortalecer inovação, 
produtividade e vantagem competitiva. Sob essa ótica, a gestão de pessoas assume papel estra-
tégico, contribuindo para a criação de valor organizacional (Marchi et al., 2025; Lopes, 2025).
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Educação continuada e educação permanente: evoluções 
conceituais e distinções fundamentais

No âmbito corporativo, a educação para o trabalho assume caráter estratégico, estruturando-
-se como sistema orientado ao desenvolvimento contínuo das pessoas em busca de desempenho 
organizacional superior.

A educação continuada tradicional tende a adotar atividades formais, sequenciais e transmissi-
vas, foca a atualização técnica. A Educação Permanente em Saúde afirma-se, assim, como processo 
pedagógico contínuo, crítico e transformador. Baseada na análise do cotidiano e na aprendizagem 
significativa, promove desenvolvimento profissional, qualificação da assistência e ressignificação das 
práticas por meio do diálogo e da reflexão (Adamy et al., 2018). Integrada a políticas como a PNEPS 
e a Política Nacional de Humanização (PNH), a EP contribui para práticas mais humanizadas e alinha-
das às necessidades dos territórios e usuários (Lopes & Labegaline, 2019; Higashijima et al., 2025).

Algumas características que diferenciam a educação continuada da educação permanente é que 
a primeira se baseia na pedagogia da transmissão de conhecimentos, ocorre em momentos pon-
tuais e os conteúdos não são definidos pelo trabalhador na maioria das vezes, enquanto a segunda 
privilegia a aprendizagem significativa, valorizando saberes prévios e metodologias ativas – como a 
problematização – fundamentadas na pedagogia crítica de Paulo Freire (1996), que enfatiza o diá-
logo, autonomia e reflexão sobre a prática (Santos; Zambenedetti, 2025). A Educação Permanente 
(EP), nesse contexto, destaca-se como prática formativa centrada nos problemas cotidianos e na 
construção coletiva de soluções aplicáveis às organizações de saúde (Adamy et al., 2018).

Historicamente, a noção de educação permanente emergiu na França, em 1955, sendo difun-
dida pela UNESCO nos anos 1960, sob influência da teoria do capital humano, que relacionava 
qualificação à produtividade econômica (Lemos, 2023). No Brasil, o conceito chegou em 1966 com 
Pierre Furter e ganhou força na saúde a partir da atuação de organismos internacionais como a 
OPAS, que propuseram a EP como estratégia de qualificação profissional (Higashijima et al., 2025)

Entre as décadas de 1970 e 1980, sucessivas iniciativas buscaram integrar formação e serviço, 
destacando-se o acordo MS/MEC/OPAS (1973), o Programa de Preparação Estratégica do Pessoal 
de Saúde (PPREPS) e a Conferência de Alma-Ata (1978). Com a Reforma Sanitária e a criação do 
SUS, a EP consolidou-se como ferramenta para transformar práticas e fortalecer princípios de 
universalidade, equidade e integralidade. Lemos (2023) destaca que essa política educacional está 
imersa em disputas políticas e ideológicas, contrapondo-se à lógica mercantil de saúde.

Nos anos 2000, a institucionalização da EPS avançou com a criação da Secretaria de Gestão 
do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES) e da Política Nacional de Educação Permanente em 
Saúde (PNEPS), formalizada pela Portaria nº 198/2004. A implementação dessa política ocorreu, 
inicialmente, por meio dos Polos de Educação Permanente, posteriormente substituídos pelas 
Comissões de Integração Ensino-Serviço (CIES). A PNEPS propõe pedagogia baseada na prática e 
no trabalho como espaço de produção de conhecimento (Brasil, 2004; Lemos, 2023), priorizando 
metodologias ativas, análise do cotidiano e formação multiprofissional (Amaral, 2024).

Quando efetivamente implementada, a EP contribui para o fortalecimento da Atenção Primária, 
promoção do matriciamento, planejamento coletivo e qualificação do cuidado com foco na 
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integralidade, humanização e resolutividade (Lopes & Labegaline, 2019). Programas como UNA-
SUS, PET-Saúde, Pró-Saúde, VER-SUS e Telessaúde reforçam o caráter estruturante da PNEPS 
(Dolny et al., 2019; Brasil, 2004; Lemos, 2023).

Entretanto, estudos como Iglesias et al. (2023) registram que, na prática dos serviços, ainda 
há confusão conceitual, devido à herança de modelos hegemônicos de formação fragmentada.

METODOLOGIA DA PESQUISA

A operadora estudada estruturou um Programa de Educação Permanente fundamentado no 
Plano de Desenvolvimento Individual (PDI), construído conjuntamente entre gestores e traba-
lhadores. As atividades de aprendizagem ocorrem em horário de trabalho e contam com infraes-
trutura protegida, alinhando-se ao princípio de que o desenvolvimento deve estar integrado ao 
contexto real de atuação.

Trata-se de um estudo de caso único (Yin, 2005), realizado em uma operadora de autogestão 
em saúde suplementar de Minas Gerais, com abordagem descritiva e qualitativa. Essa estratégia per-
mitiu analisar a percepção dos trabalhadores sobre os efeitos das ações de Educação Permanente 
(EP) no desenvolvimento profissional entre janeiro de 2022 e dezembro de 2023.

A instituição conta com 115 trabalhadores em cinco municípios mineiros. A amostra foi inten-
cional, composta por 27 trabalhadores da Estratégia de Saúde da Família (ESF), sendo 19 os, efe-
tivamente, entrevistados, pois, 8 se desligaram da organização. Foram 17 trabalhadores, sendo 15 
mulheres com média de 13 anos de instituição e dois homens com média de 10 anos de empresa, 
dois gestores, conforme demostrado na Figura 1. As duas gestoras são mulheres, ambas com 
mais de 20 anos de empresa. Os critérios de inclusão foram: atuação há pelo menos dois anos na 
instituição e participação nas equipes da ESF. Trabalhadores administrativos ou recém-admitidos 
foram excluídos.

Figura 1 - Categorias profissionais do público-alvo do estudo

Categoria Profissional Quantitativo entrevistado

Médicos, enfermeiros, técnicos de enfer-
magem, assistente social, nutricionista

17

Gestores dos serviços assistenciais 2

Total 19

FONTE: ELABORADO PELOS AUTORES.

Utilizou-se a entrevista semiestruturada, guiada por roteiro com perguntas abertas. As entrevis-
tas, com média de 30 minutos, foram gravadas mediante consentimento Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE), e realizadas presencialmente ou por videochamada (Teams), respei-
tando o sigilo dos participantes.
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Aplicou-se a análise de conteúdo categorial temática, conforme Franco (2008), permitindo a 
identificação de sentidos e significados nas falas. A análise baseou-se em leitura flutuante, catego-
rização por temas e subtemas e interpretação contextualizada.

O  estudo foi aprovado pelos Comitês de Ética da UFMG e da instituição (CAAE: 
74058123.3.0000.5149), conforme Resolução nº 466/2012. Os participantes foram informados 
sobre os objetivos, anonimato e direito à desistência. As entrevistas foram transcritas e arquivadas, 
com previsão de descarte após cinco anos. A pesquisa contou com carta de anuência institucional.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Apresentação do caso

O estudo foi realizado em uma operadora de autogestão patrocinada de Minas Gerais, vinculada 
a uma instituição financeira de grande porte. A operadora, com cerca de 50 mil beneficiários, 
reorganizou seus serviços com base na Atenção Primária à Saúde (APS), adotando a Estratégia 
Saúde da Família (ESF) desde 2003 e investindo na formação de suas equipes.

A estrutura organizacional da operadora abrange áreas como negociação com prestadores, 
atendimento aos participantes, assistência à saúde, saúde ocupacional (com o Programa de Controle 
Médico e Saúde Ocupacional - PCMSO), regulação médica e serviços administrativos. A sede, em 
Brasília, define diretrizes institucionais para as regionais.

Entre os setores estratégicos, destaca-se a Divisão de Capital Humano, responsável pelo desen-
volvimento profissional e retenção de talentos. A qualificação dos trabalhadores é vista como 
elemento central para a sustentabilidade e o desempenho institucional. A reorganização do sistema 
de saúde da instituição exigiu investimentos em formação e desenvolvimento de competências 
das equipes, para viabilizar as transformações no modelo assistencial. Desde 2005, com apoio do 
Instituto Innovare, foram iniciadas ações de Educação Permanente em Saúde (EPS), com foco na 
qualificação dos trabalhadores, culminando na construção do Programa EDUPS — sigla adotada 
para diferenciar da EPS (Exame Periódico de Saúde).

Entre 2005 e 2013, a instituição promoveu formações introdutórias e oficinas para dissemina-
ção dos princípios da EPS e da Atenção Primária à Saúde (APS). Em 2011, foi proposto o Plano 
de Educação Permanente Institucional, e, em 2013, realizou-se a primeira oficina de formação de 
facilitadores do EDUPS, ancorada nos princípios da PNEPS.

O EDUPS tem como objetivo geral transformar as práticas profissionais com base nas neces-
sidades de saúde da população assistida. Seus objetivos específicos incluem a qualificação da APS, 
atualização contínua dos profissionais, estímulo à aprendizagem autodirigida, autossustentabilidade 
institucional e alinhamento às diretrizes da Operadora. A formação ocorre em serviço, baseada na 
realidade cotidiana de trabalho. O Programa é extensivo a todos os trabalhadores e gestores da 
Operadora. Estabelece um quantitativo de no mínimo 30 horas anuais para a realização de ações 
de desenvolvimento profissional, que são acompanhadas pelos gestores. Essa carga horária pode 
ser organizada nos dois semestres do ano, perfazendo-se 15h por semestre. O Programa garante 
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horário protegido para os trabalhadores e gestores para a realização das ações de aprendizagem, 
promovendo o rodízio dos profissionais, a fim de garantir a manutenção dos atendimentos aos 
participantes. As ações de aprendizagem dos trabalhadores são identificadas como educação 
corporativa, educação continuada e educação permanente.

Em Minas Gerais, a partir de 2019, foi identificado o uso indiscriminado do termo “EDUPS” para 
qualquer ação educativa. Isso motivou a revisão e organização do processo educativo, promovendo 
distinções conceituais entre educação continuada, permanente e corporativa. Para tanto, foram 
elaborados o fluxo da educação permanente e o Ciclo do EDUPS, com etapas sistematizadas: 
levantamento de necessidades, validação pelo gestor, construção do Plano de Desenvolvimento 
Individual (PDI) e avaliação das ações.

Para estruturar e acompanhar o processo, criou-se o Núcleo de Educação Permanente (NEP) 
com representantes das áreas estratégicas e coordenação do analista de educação. Em 2020, 
gestores e trabalhadores foram capacitados com base na PNEPS e na NR interna do EDUPS, 
diferenciando conceitos, estratégias de aprendizagem (ex: discussão entre pares, estudo dirigido, 
matriciamento) e mecanismos de avaliação.

Foram elaborados dois formulários essenciais: Levantamento de Necessidades de Aprendizagem 
e Avaliação das Ações de Aprendizagem, integrando o fluxo do programa. As ações coletivas são 
registradas em três instrumentos: PDI individual, Plano de Desenvolvimento Profissional por área 
e Plano Local de Treinamento da Unidade. O Comitê de Administração da Unidade também pode 
propor ações educativas, garantindo alinhamento entre as necessidades dos trabalhadores e as 
diretrizes estratégicas da instituição.

O conteúdo das entrevistas foi analisado pela técnica análise de conteúdo e resultou em quatro 
categorias:

1.	 O Programa de educação permanente institucional – nesta categoria os trabalhadores 
informaram sobre o conhecimento do Programa.

2.	 Conceitos importantes – educação continuada e educação permanente. A compreensão 
de cada conceito é fundamental para a construção da cultura de educação permanente na 
Instituição.

3.	 O Plano de Desenvolvimento Individual (PDI) – Nesta categoria o trabalhador informou 
se elaborou o PDI, se compartilhou as suas necessidades com o gestor e se realizou as 
atividades propostas no PDI.

4.	 A percepção do trabalhador sobre as ações do Programa de Educação Permanente no 
desenvolvimento profissional.
Passamos à apresentação dos resultados da análise de conteúdo por categoria.

O programa de educação permanente institucional

A primeira categoria referiu-se ao conhecimento dos trabalhadores sobre o Programa de 
Educação Permanente Institucional (EDUPS), suas diretrizes e objetivos. O programa tem como 
base a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS), estruturada pelo Ministério 
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da Saúde em 2004, com diretrizes publicadas em 2007. A PNEPS orienta o desenvolvimento dos 
trabalhadores do SUS por meio da reflexão sobre a prática, identificação de necessidades e rea-
lização de ações formativas, como reuniões clínicas, matriciamento, cursos e estudos dirigidos.

A aprendizagem em EPS transforma as práticas profissionais e a organização do trabalho, 
promovendo a humanização e a qualificação do cuidado, além do método pedagógico, sendo um 
processo de questionamento e transformação da realidade (Carvalho et al., 2019 & Cavalcanti & 
Guizard, 2018; Amaral, 2024).

A Operadora estudada adotou a valorização dos trabalhadores como objetivo estratégico, e 
estruturou o EDUPS para contribuir com o desenvolvimento pessoal e profissional por meio de 
atividades de aprendizagem incorporadas à rotina. Tais ações geram motivação, entregas qualifica-
das e maior satisfação para trabalhadores, gestores, pacientes e a própria instituição. O programa 
é voltado a todos os trabalhadores da Operadora, e a percepção dos trabalhadores foi analisada 
com base em entrevistas com 19 profissionais da saúde em Minas Gerais. A estruturação do 
EDUPS foi concluída em 2021.

As atividades do Programa são realizadas no contexto laboral, com foco na [re]significação do 
trabalho a partir das experiências individuais e coletivas dos profissionais, conforme defendem 
Veiga et al. (2020). Os entrevistados relataram conhecer o programa, identificando suas etapas, 
como o levantamento de necessidades de aprendizagem no início do ano, feito com base em 
reflexão crítica, seguido de discussão com o gestor e definição do Plano de Desenvolvimento 
Individual (PDI). P13 exemplifica: “É isso que a gente faz todo ano para avaliar as nossas lacunas 
de aprendizagem, nossas necessidades de capacitação”.

Os trabalhadores destacaram o EDUPS como uma oportunidade de aprimoramento profis-
sional, como nas falas de P18 (“[...] é um programa de desenvolvimento das nossas habilidades”) 
e P2 (“traz a oportunidade para o colaborador de aprimorar [...] suas vulnerabilidades”). Relatos 
como o de P9 demonstram que o programa favorece o compartilhamento e a troca entre colegas.

O ciclo formativo é contínuo e estruturado: após a realização da ação de aprendizagem, o tra-
balhador avalia se alcançou o objetivo. Se sim, a ação é encerrada; se não, reinicia-se o processo. 
P3 reforça a sistematicidade: “[...] nós somos levados a pensar sobre o nosso processo de educação 
permanente [...] para prestar um atendimento melhor”. Para P4, trata-se de uma oportunidade 
contínua de qualificação.

A Operadora protege tempo na jornada de trabalho para capacitações (30 horas anuais), 
conforme relatado por P7. As atividades são registradas em sistema eletrônico institucional, 
compondo o currículo profissional de cada trabalhador. P8 confirma: “Já tem algum tempo [...] a 
gente sempre teve, nessa instituição, uma oportunidade de estudo”.

O Programa implantado na Operadora tem como referência esse propósito de transformar a 
prática profissional, desenvolver os trabalhadores e qualificar os resultados de cuidados de saúde 
dos pacientes assistidos pelas equipes. Silva e Sherer (2020) evidenciaram em seus estudos que 
os trabalhadores são os próprios autores da PNEPS, visto que costuram em seus locais de traba-
lho, redes de apoio e discussão para o fortalecimento da educação permanente local, são eles os 
protagonistas do processo de aprendizagem e desenvolvimento (Silva; Sherer, 2020).
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P17 reconhece a amplitude do programa: “[...] aprimorar nosso conhecimento técnico voltado 
para a nossa atuação [...] em outras áreas que vão fazer diferença para nossa equipe”.

A comunicação institucional foi essencial para garantir que os trabalhadores compreendessem 
os objetivos, etapas e conceitos do programa. Foram realizadas reuniões, envio de e-mails expli-
cativos e criação de materiais de apoio, com base em princípios como os descritos por Videia e 
Salmázio (2023), visto que defendem que a comunicação eficaz melhora processos, reduz conflitos 
e fortalece o clima organizacional.

Por fim, em 2021 foi criado o Núcleo de Educação Permanente, com representantes de todas 
as áreas da Operadora, capacitados para apoiar a implementação e o fortalecimento do programa 
em suas respectivas áreas. A próxima categoria aborda os conceitos de educação continuada e 
permanente, conforme a compreensão dos trabalhadores.

Conceitos importantes: educação continuada e educação permanente

A compreensão de P1: “A educação continuada (EC) faz parte do currículo profissional”, e 
por P5, que a identificou com eventos como “congressos, palestras e webinars”, ratificou que 
houve a compreensão por esses trabalhadores de características específicas da EC. Mendes et al. 
(2021) e Santos e Zambenedetti (2025), também apontam que a EC nem sempre está conectada 
às necessidades reais do trabalho.

Segundo Santos e Zambenedetti (2025), a EP é uma das formas mais eficazes de qualificar 
trabalhadores da saúde, por promover reflexão sobre a prática e estratégias de aprendizagem 
adequadas às demandas reais do trabalho.

A análise das entrevistas com os participantes evidenciou que a EP foi compreendida como um 
processo de aprendizagem contínua e contextualizada. P6 definiu-a como algo construído “no dia 
a dia, por meio das dificuldades apresentadas no seu atendimento diário”, o que reflete a ideia de 
formação vinculada à prática, como propõem Santos et al. (2021). Outros relatos, como o de P3, 
ressaltaram a EP como processo transformador e ressignificador da prática profissional. P2 e P14 
ainda destacaram sua relação com atualização técnica e o desejo interno de melhoria contínua. 
Essas percepções confirmaram o entendimento das características que diferenciam a EP da EC.

Alguns trabalhadores mostraram confusão entre os conceitos, como demonstram as falas 
de P7 e P3, que reconhecem dificuldade em distinguir EC e EP. A literatura sugere que essa 
confusão pode decorrer de um modelo tradicional de ensino que não valoriza o pensamento 
crítico-reflexivo. Pretende-se construir a cultura da EP na instituição devido aos benefícios que 
acarreta. A compreensão das características distintas dos conceitos favorecerá o protagonismo 
do trabalhador e o aperfeiçoamento constante de suas ações profissionais. A autopercepção de 
desenvolvimento profissional, a partir da qualificação do fazer profissional, incentiva o trabalhador 
a buscar a aprendizagem.

Os achados do estudo, bem como o de Iglesias et al. (2023) e Almeida et al. (2024) eviden-
ciam a persistência de interpretações equivocadas acerca da Educação Permanente em Saúde 
(EPS), frequentemente compreendida como sinônimo de Educação Continuada (EC), centrada 
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predominantemente na transmissão de conteúdos. Essa assimilação reducionista tende a esvaziar 
o caráter crítico, reflexivo e transformador da EPS, comprometendo sua implementação como 
estratégia de problematização do processo de trabalho. Como consequência, observam-se limi-
tações na efetividade das ações de EPS, como a gestão do tempo para a inclusão das ações de 
aprendizagem na rotina do trabalho, local adequado para a atenção plena nas ações de aprendi-
zagem e outros, que passam a reproduzir práticas formativas tradicionais, com impactos restritos 
sobre a mudança das práticas profissionais e organizacionais.

Por fim, a necessidade de discussão conceitual aprofundada com os membros do Núcleo de 
Educação Permanente é destacada, visando consolidar a cultura de EP na instituição e favorecer 
a construção de estratégias formativas coerentes com a prática em saúde.

O Plano de desenvolvimento individual

O Plano de Desenvolvimento Individual (PDI) é concebido como uma ferramenta de autodesen-
volvimento profissional e de alinhamento com os objetivos institucionais. Segundo Manickchand et 
al. (2024), ele permite tanto o aperfeiçoamento dos trabalhadores quanto o suporte institucional 
ao seu crescimento. O Programa da Operadora orienta que o PDI seja construído conjuntamente 
entre trabalhador e gestor, com base nas necessidades de aprendizagem identificadas no cotidiano, 
alinhando-se ao planejamento estratégico da organização.

A elaboração do PDI estimula a reflexão sobre lacunas de conhecimento, habilidades e compe-
tências, promovendo uma cultura de aprendizagem contínua. O gestor tem papel fundamental na 
viabilização das ações, oferecendo suporte como materiais, tecnologias, espaço e tempo protegido 
(Manickchand et al., 2024).

As falas dos participantes refletem esse processo. P18 afirmou que identifica suas necessidades 
a partir dos atendimentos: “[...] identifico os assuntos que às vezes não tenho conhecimento ou 
preciso melhorar”. P6 mencionou o uso de formulário padronizado para registro das demandas, 
enquanto P4 relatou como incluiu atualização em vacinas após o surgimento da COVID-19.

A realização das atividades do PDI varia. P4 e P9 afirmaram executar grande parte das 
ações planejadas, destacando preferências metodológicas e apoio do grupo para viabilizar as 
capacitações. P3 reforçou o compromisso pessoal com o desenvolvimento profissional: “É um 
compromisso comigo”.

O envolvimento e o desejo de transformação são fundamentais para o êxito da educação per-
manente, como defendem Sarreta et al. (2022). No entanto, a realidade dos serviços assistenciais 
interfere na execução dos PDIs. P17 relatou que, apesar de realizar a maioria das atividades, a 
prioridade do serviço é o atendimento imediato ao paciente, o que limita o tempo para capacitação.

Em síntese, embora o PDI seja compreendido e valorizado, sua implementação plena ainda 
enfrenta desafios relacionados à carga de trabalho, disponibilidade de tempo e ausência de ava-
liação sistemática. A etapa final do ciclo da EP na instituição é a avaliação das ações de aprendi-
zagem. Embora a maioria dos trabalhadores tenha relatado realizar avaliações informais, como 
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o feedback dos pacientes (P19), a avaliação formal ainda é pouco sistematizada, especialmente, 
quando não há acompanhamento direto do gestor ou do Núcleo de Educação Permanente (P5). 
É a etapa do Ciclo que informará se houve o atendimento à necessidade de aprendizagem. Precisa 
ser considerada e valorizada.

A próxima seção abordará a percepção dos trabalhadores sobre os efeitos dessas ações no 
desenvolvimento profissional.

Percepção dos trabalhadores quanto as ações do Programa da 
Educação Permanente no desenvolvimento profissional

Os trabalhadores entrevistados reconheceram os efeitos positivos das ações do Programa de 
Educação Permanente em seu desenvolvimento profissional. A maioria destacou a oportunidade 
de aprendizado como um diferencial da Operadora em comparação às experiências anteriores. 
Para P8, “é bem diferente da grande maioria das empresas pelas quais eu passei”, e P6 comple-
mentou: “aqui é um ambiente ímpar, em relação à educação”.

Diversas experiências foram compartilhadas, evidenciando melhorias na prática profissional. 
P7 relatou maior facilidade no manejo de casos após estudo prévio, além de ter atuado como 
multiplicador de conhecimento. P4 citou o aprimoramento técnico ao aprender a usar o material 
gelcro por meio de vídeos. P5 destacou sua trajetória de desenvolvimento e a evolução de colegas, 
afirmando: “Hoje, a gente faz melhor do que fazia”.

A capacitação também teve impacto na qualificação do atendimento ao paciente, como apontado 
por P14, que se sente mais preparado para orientar o paciente criticamente. Já P18 e P2 enfati-
zaram a humanização da assistência, afirmando que a capacitação permite oferecer cuidado mais 
qualificado, o que reforça o propósito institucional. Santos e Zambenedetti (2025) confirmam que 
ações de educação permanente elevam a qualidade dos cuidados e fortalecem a atuação segura 
do trabalhador. Para P15, essa percepção se traduz em autoconfiança: “a gente percebe que está 
conduzindo bem o caso, sentindo segurança e autoconfiança”.

A educação permanente, além de fortalecer a formação pessoal e profissional, impacta o 
trabalho em equipe e os resultados em saúde, especialmente, no contexto da atenção primária. 
O investimento no desenvolvimento individual e grupal repercute, diretamente, na qualidade da 
assistência prestada (Adamy et al., 2018).

Por fim, os trabalhadores também sugeriram aperfeiçoamentos para o Programa, como a 
criação de uma sala de educação permanente para a realização das ações do Programa, com 
vistas ao melhor aproveitamento dos conteúdos, conhecimentos e práticas estudadas, a melhor 
gestão do tempo para a realização das atividades, o rodízio de trabalhadores que atendem os 
participantes naquelas áreas em que ainda não acontece, dentre outras, que serão apresentados 
à gestão regional e nacional, com o objetivo de fortalecer ainda mais o programa de educação 
permanente institucional.
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Figura 2 - Quadro resumo das categorias

Categoria Breve resumo Fala trabalhador

1.	 O Programa de educação 
permanente institucional

Analisou o conhecimento do 
Programa de Educação Per-
manente institucional.

Para P4 se trata de uma oportunidade contínua 
de qualificação.

2.	 Conceitos importantes 
– educação continuada e 
educação permanente

Pesquisou o reconhecimento 
das principais características 
de cada conceito.

P5 identificou a educação continuada com even-
tos como “congressos, palestras e webinars”.
P6 definiu a educação permanente como algo 
construído “no dia a dia, por meio das dificul-
dades apresentadas no seu atendimento diário”

3.	 O Plano de Desenvolvi-
mento Individual (PDI)

Avaliou a elaboração do PDI, 
compartilhamento com o 
gestor e realização das ativi-
dades registradas.

P3 reforçou o compromisso pessoal com o 
desenvolvimento profissional: “É um compro-
misso comigo”.

4.	 Percepção dos trabalha-
dores quanto as ações do 
Programa da Educação 
Permanente no desen-
volvimento profissional.

Autoavaliação do trabalhador 
sobre os efeitos das ações de 
aprendizagem em seu desen-
volvimento.

P18 e P2 enfatizaram a humanização da assistên-
cia, afirmando que a capacitação permite ofe-
recer cuidado mais qualificado, o que reforça o 
propósito institucional.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A institucionalização de um Programa de Educação Permanente se apresenta como estratégia 
transformadora na formação e capacitação dos trabalhadores da saúde. A pesquisa demonstrou 
que, embora alguns trabalhadores saibam distinguir com clareza os conceitos de educação con-
tinuada e permanente, muitos ainda apresentam dúvidas. Isso indica a necessidade de aprofunda-
mento contínuo desse debate na Operadora.

O levantamento de necessidades de aprendizagem está consolidado, sendo realizado, anualmente, 
por todos os trabalhadores, por meio de um formulário padronizado. Essa etapa é essencial para 
a construção do Plano de Desenvolvimento Individual (PDI), que ocorre, sempre que possível, em 
diálogo com os gestores, permitindo alinhar as demandas individuais às estratégias institucionais.

Embora nem todos consigam realizar essa discussão com o gestor, os PDIs são elaborados e 
executados, conforme as possibilidades de cada profissional. A meta institucional de 30 horas anuais 
de capacitação por trabalhador é orientada pelo PDI, que também pode ser atualizado ao longo 
do ano com base em novas demandas institucionais ou eventos como a pandemia da COVID-19.

O principal desafio identificado foi a gestão do tempo, especialmente, devido à rotina intensa 
dos atendimentos sem agendamento na atenção primária. Mesmo com previsão de horário pro-
tegido, a priorização do cuidado ao paciente e as capacitações com prazos definidos pela sede da 
Operadora impactam a execução do plano local de aprendizagem.

Uma limitação importante percebida no decorrer da pesquisa foi a dificuldade de viabilizar a 
realização das atividades de aprendizagem indicadas pelos trabalhadores na sua totalidade, em 
função da realidade do trabalho. Esse achado foi importante para orientação aos trabalhadores 



Filomena Magda Fernandes Foureaux﻿﻿﻿﻿ e Adriane Vieira

R. Adm. FACES Journal Belo Horizonte • v.25 • n.2 • p. 57-74 • Abr./Jun. 2026. ISSN 1984-6975 (online)     71 

e gestores, para a qualificação do PDI com priorização de atividades de aprendizagem. Por ser 
dinâmico o PDI poderá ser modificado a qualquer momento, para atender as demandas de 
aprendizagem atuais. Dessa forma, os trabalhadores serão orientados a registrarem as demandas 
prioritárias, para viabilizar a sua realização e atendimento às necessidades de aprendizagem.

Apesar das limitações, os trabalhadores reconhecem o Programa como diferencial, apontando 
ganhos como maior segurança, resolutividade clínica, melhoria do desempenho em equipe e qua-
lificação do cuidado. A construção do ciclo da educação permanente, com apoio do Núcleo de 
Educação Permanente, valorizou a prática profissional e promoveu desenvolvimento individual e 
institucional. A literatura aponta que as estratégias participativas, alinhadas às necessidades locais 
e com suporte institucional, potencializam o efeito da EPS sobre a qualificação do trabalho. Isso 
ratifica o empenho da instituição em construir a cultura da educação permanente em Minas Gerais.

A pesquisa também apontou que a experiência da Operadora configura uma inovação na saúde 
suplementar de autogestão, com foco na atenção primária, e pode servir como referência para 
outras instituições. Observou-se na literatura pesquisada, que a EP é realizada, na maioria das 
experiências no setor público de atenção primária. Quando acontece no setor privado, os traba-
lhadores atuam em serviços de atenção terciária. E ainda, há predominância de categorias profis-
sionais, como os enfermeiros. Sugere-se o desenvolvimento das ações de educação permanente 
para todos os trabalhadores, independente da categoria profissional que exercem e em todos 
os níveis da atenção à saúde, face à potência da EP para o desenvolvimento dos trabalhadores e 
qualificação das ações profissionais.

Para estudos futuros, sugere-se a realização de estudos longitudinais, capazes de acompanhar 
ao longo do tempo os efeitos das iniciativas de educação permanente no desenvolvimento profis-
sional dos trabalhadores, na qualificação dos processos de trabalho e nos resultados institucionais. 
Investigações com essa abordagem podem contribuir para compreender de forma mais aprofun-
dada como as estratégias educativas impactam o desempenho das equipes e a consolidação de 
uma cultura organizacional orientada para a aprendizagem contínua.

Também se mostra relevante aprofundar análises sobre a relação entre educação permanente 
e qualidade da atenção à saúde, avaliando possíveis repercussões dessas ações na melhoria da 
assistência, na segurança do paciente, na satisfação dos beneficiários e na efetividade dos serviços 
prestados pelas operadoras de saúde suplementar.

Por fim, recomenda-se o desenvolvimento de estudos que explorem diferentes metodologias 
de aprendizagem e estratégias pedagógicas, como metodologias ativas, educação interprofissional 
e recursos educacionais mediados por tecnologias digitais, bem como investigações que analisem 
a integração entre a educação permanente, o planejamento estratégico institucional e as políticas 
de gestão de pessoas, fortalecendo o papel dessa abordagem na qualificação do trabalho e na 
inovação organizacional no âmbito da saúde suplementar.

O produto resultante foi a elaboração de uma cartilha institucional sobre a experiência, con-
tendo histórico, fluxos e estratégias do Programa.

Conclui-se que a educação permanente é uma ferramenta potente para qualificação do traba-
lho em saúde, centrada no protagonismo do trabalhador, com foco na realidade do serviço e nas 
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demandas dos pacientes. A inclusão sistemática dessa estratégia por outras instituições públicas 
ou privadas pode gerar impactos positivos no cuidado, na equipe e nos resultados organizacionais.
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